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DECRETO DE 15 DE ABRIL DE 2008

Institui Grupo de Trabalho Interministerial
com a finalidade de consolidar as informa-
ções existentes no Governo Federal sobre os
Municípios e colaborar para a efetividade
da transição governamental municipal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica instituído Grupo de Trabalho Interministerial com
a finalidade de propor e acompanhar a implementação de medidas
administrativas no âmbito do Governo Federal, visando apoiar os Mu-
nicípios brasileiros durante o processo de transição governamental.

Art. 2o O Grupo de Trabalho Interministerial será integrado por
um representante, titular e suplente, de cada órgão a seguir indicado:

I - Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da
República, que o coordenará;

II - Casa Civil da Presidência da República;

III - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

IV - Controladoria-Geral da União;

V - Ministério da Justiça;

VI - Ministério da Fazenda;

VII - Ministério das Relações Exteriores;

VIII - Ministério da Saúde;

IX - Ministério da Educação;

X - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

XI - Ministério do Esporte;

XII - Ministério do Turismo;

XIII - Ministério do Desenvolvimento Agrário;

XIV - Ministério da Integração Nacional;

XV - Ministério das Cidades;

XVI - Ministério da Cultura;

XVII - Ministério da Previdência Social;

XVIII - Ministério do Meio Ambiente;

XIX - Instituto de Pesquisa Econômicas Aplicadas - IPEA

XX - Caixa Econômica Federal;

XXI - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES.

§ 1o Os integrantes do Grupo de Trabalho Interministerial
serão indicados pelos titulares dos órgãos e entidades representados e
designados pelo Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Relações
Institucionais da Presidência da República.

§ 2o A participação no Grupo de Trabalho Interministerial será
considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada.

§ 3o O Grupo de Trabalho Interministerial poderá receber a
contribuição de órgãos e entidades públicas ou privadas, além de
colaboradores e consultores eventuais, cujo conhecimento específico
se faça necessário ao desenvolvimento de seus trabalhos.

Art. 3o São atribuições do Grupo de Trabalho Interministerial:

I - consolidar as informações existentes no Governo Federal
sobre cada Município, para subsidiar diagnósticos e facilitar a ela-
boração do planejamento municipal;

II - disponibilizar aos gestores municipais e aos candidatos
eleitos para o cargo de Chefe do Poder Executivo Municipal as
informações referentes aos programas e ações em execução no âmbito
dos Municípios com recursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade
Social da União, para evitar a sua descontinuidade durante o processo
de transição governamental;

III - elaborar e disseminar orientações aos Municípios sobre
a gestão administrativa, orçamentária e fiscal, bem como sobre as
políticas setoriais descentralizadas; e

IV - propor medidas voltadas ao aperfeiçoamento e insti-
tucionalização dos processos de transição governamental, no âmbito
da Federação.

Parágrafo único. As informações produzidas ou consolidadas
nos termos deste artigo deverão ser disponibilizadas aos gestores
municipais e aos candidatos eleitos para o cargo de Chefe do Poder
Executivo Municipal, para colaborar com a efetividade da transição
governamental.

Art. 4o O Grupo de Trabalho Interministerial terá prazo até
15 de novembro de 2008 para conclusão dos seus trabalhos.

Art. 5o O coordenador do Grupo de Trabalho Interministerial
poderá constituir subgrupos de trabalho para tratar de assuntos es-
pecíficos, que poderão contar com a colaboração de técnicos e pes-
soal de outros órgãos da administração pública federal, estadual e
municipal, de entidades públicas e privadas, inclusive organizações
não-governamentais, especialistas e organismos internacionais.

Art. 6o A Secretaria-Executiva do Grupo de Trabalho In-
terministerial será exercida pelo representante do Ministério do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão, que prestará o apoio técnico e ad-
ministrativo, bem como os meios necessários à execução dos tra-
balhos do colegiado.

Art. 7o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de abril de 2008; 187o da Independência e 120o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva
José Múcio Monteiro Filho

§ 4º Observadas as atribuições dos respectivos cargos, os
editais especificarão as matérias exigidas no certame.

§ 5º Os programas das disciplinas constarão de anexo ao
Edital do concurso.

Art. 11. As provas serão realizadas nas cidades constantes de
anexo ao respectivo Edital.

Art. 22 ......................................................................................

..........................................................................................................

§ 2º A aprovação na prova objetiva exigirá seja alcançada a
pontuação mínima, em cada um dos grupos, de 50% (cinqüenta
por cento).

§ 3º Serão habilitados para a próxima fase, até o limite de
cinco vezes o respectivo número de vagas, os candidatos apro-
vados na prova objetiva, de acordo com o § 2.° deste artigo,
observado o que disponha o Edital do certame.

Art. 23. Haverá, em cada concurso, três provas discursivas,
que se realizarão em seguida à prova objetiva, conforme es-
tabelecido no respectivo Edital, devendo ser aplicadas no mínimo
15 dias após a publicação do resultado das que a antecederem.

Art. 24 ......................................................................................

..........................................................................................................

§ 3º A terceira prova discursiva, a abranger matérias dos
Grupos I e III, consistirá em:

I - elaboração de dissertação; e

II - três questões discursivas.

§ 4º A avaliação das provas discursivas considerará, além do
conhecimento jurídico, os aspectos de composição e ordenação
dos textos e do uso do idioma, nos termos fixados em Edital.

§ 5º A aprovação exigirá seja alcançada pontuação mínima
de 50% (cinqüenta cento) em cada uma das provas discursivas e
60% (sessenta por cento) no somatório das referidas provas.

§ 6º Serão habilitados para a próxima fase, até o limite de
três vezes o respectivo número de vagas, os candidatos aprovados
nas provas discursivas, de acordo com o § 5.° deste artigo,
observado o que disponha o Edital do certame.

Seção IV.a - Da prova oral

Art. 24.a - Haverá, em cada concurso, uma prova oral, após
as provas discursivas, conforme estabelecido no respectivo Edi-
tal, devendo ser aplicada no mínimo 7 dias após a publicação do
resultado das que a antecederem.

§ 1º Serão convocados para a prova oral os candidatos apro-
vados por suas notas nas provas discursivas, nos termos do § 5º
do artigo 24, e habilitados de acordo com o § 6º do mesmo
artigo.

§ 2º O edital indicará as disciplinas que serão objeto da
prova oral, dentre aquelas previstas para as demais provas.

§ 3º A prova oral ocorrerá em sessão pública, sendo os
pontos sorteados para cada disciplina na forma do edital.

Art. 24.b - A aprovação na prova oral exigirá seja alcançada
pontuação mínima de 50% (cinqüenta cento).

Art. 32. Após a realização da prova oral, os candidatos apro-
vados serão convocados para apresentar os títulos de que dis-
puserem, aos quais, se aceitos, serão atribuídos pontos nos termos
do Edital.

Parágrafo único. O ato de divulgação de resultado da prova
oral convocará os candidatos aprovados para apresentação dos
títulos.

Art. 34. Cada um dos concursos terá Banca Examinadora
própria, da qual participará necessariamente um representante da
Ordem dos Advogados do Brasil e membros de carreira do res-
pectivo concurso.

..........................................................................................................

..........................................................................................................

§ 3º As Bancas Examinadoras poderão ser auxiliadas por
bancas suplementares cujos nomes serão previamente submetidos
ao Conselho Superior da Advocacia-Geral da União e das quais
participarão necessariamente membros de carreira do respectivo
concurso.

§ 4º As bancas avaliadoras dos candidatos na prova oral
serão integradas exclusivamente por membros da carreira do res-
pectivo concurso.

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
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MENSAGEM

Nº 192, de 15 de abril de 2008. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que "Dispõe sobre as diretrizes
para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2009 e dá
outras providências"

Nº 193, de 15 de abril de 2008. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que "Altera as Leis nºs 10.709, de
31 de julho de 2003, e 10.880, de 9 de junho de 2004, para fixar
normas de prestação do serviço de transporte escolar de alunos da
educação básica no meio rural".

Nº 200, de 15 de abril de 2008. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº
11.654, de 15 de abril de 2008.

Nº 201, de 15 de abril de 2008. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº
11.655, de 15 de abril de 2008.

Nº 202, de 15 de abril de 2008. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que "Altera os arts. 2º, 3º , 4º e
7º da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a
contratação por tempo determinado para atender à necessidade tem-
porária de excepcional interesse público"

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA-GERAL

DA UNIÃO
<!ID1045481-0>

RESOLUÇÃO No- 2, DE 8 DE ABRIL DE 2008

Altera os critérios disciplinadores dos con-
cursos públicos de provas e títulos desti-
nados ao provimento de cargos de Advo-
gado da União e de Procurador da Fazenda
Nacional de 2ª Categoria das respectivas
Carreiras da Advocacia-Geral da União.

O CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA-GERAL
DA UNIÃO, no exercício das atribuições que lhe conferem os artigos
7º, I e parágrafo único e 21, § 5º, da Lei Complementar nº 73, de 10
de fevereiro de 1993, e tendo em vista o disposto em seu Regimento
Interno, em especial os artigos 7º a 11, resolve:

Art. 1º Os dispositivos abaixo relacionados, da Resolução nº
01, de 14 de maio de 2002, publicada no Diário Oficial da União de
24 de maio de 2002, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 6º Cada um dos concursos compreenderá quatro provas es-
critas, uma prova oral e aferição de títulos, nas quais serão observadas
esta Resolução e as concernentes disposições do seu Edital.

Art. 7º Todas as provas serão eliminatórias e terão o mesmo
peso.

Art. 10. As provas escritas e a prova oral versarão, no mí-
nimo, sobre as matérias indicadas neste artigo, distribuídas em
três grupos.

§ 1º Constituirão o Grupo I as seguintes matérias: Direito
Constitucional, Direito Administrativo, Direito Financeiro e Eco-
nômico, Direito Tributário.

§ 2º Constituirão o Grupo II as matérias a seguir enume-
radas: Direito Civil, Direito Processual Civil, Direito Comercial e
Direito Internacional Público.

§ 3º Constituirão o Grupo III as matérias a seguir enu-
meradas: Direito Penal (legislação específica) e Processual Penal,
Direito do Trabalho e Processual do Trabalho e Direito da Se-
guridade Social.

Presidência da República
.
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Art. 35. Incumbirá às Bancas Examinadoras:

I - definir o conteúdo das provas do concurso, e as res-
pectivas notas;

Art. 40. .....................................................................................

..........................................................................................................

..........................................................................................................

..........................................................................................................

IV - aprovação nas provas discursivas e na prova oral;

....................................................................................................... "

Art. 2º O texto alterado e consolidado da Resolução nº 01, de
14 de maio de 2002, deverá ser publicado, na íntegra, no Diário
Oficial da União.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data da publicação.

JAIR JOSÉ PERIN
Procurador-Geral da União Substituto

Presidente do Conselho Superior
da Advocacia-Geral da União em Exercício

ROSÂNGELA SILVEIRA DE OLIVEIRA
Procuradora-Geral Adjunta da Fazenda Nacional

Membro

JOÃO FRANCISCO AGUIAR DRUMOND
Consultor-Geral da União Substituto

Membro

ALDEMARIO ARAUJO CASTRO
Corregedor-Geral da Advocacia da União

Membro

TANIA PATRICIA DE LARA VAZ
Representante da Carreira de Advogado da União

Membro

RICARDO OLIVEIRA PESSOA DE SOUZA
Representante da Carreira de Procurador

da Fazenda Nacional
Membro Suplente

CONSELHO DE GOVERNO
CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR
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RESOLUÇÃO No- 18, DE 15 DE ABRIL DE 2008

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE MINISTROS DA
CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR, no uso da atribuição que

lhe confere o § 3º do art. 5º do Decreto nº 4.732, de 10 de junho de

2003, com fundamento no inciso XIV do art. 2º do mesmo diploma

legal, e tendo em vista o disposto na Diretriz no 04/08, da Comissão

de Comércio do Mercosul - CCM, sobre ações pontuais no âmbito

tarifário por razões de abastecimento, ao amparo da Resolução nº

69/00 do Grupo Mercado Comum - GMC,

RESOLVE, ad referendum do Conselho:

Art. 1º Fica alterada para 2% (dois por cento), para uma

quota global de 375 (trezentos e setenta e cinco) toneladas, por um

período de 12 meses, a alíquota ad valorem do Imposto de Im-

portação da seguinte mercadoria:

NCM Descrição
7225.40.90 Outros

Ex 001 - Chapas de aço ao níquel, com um teor de
níquel igual ou superior a 8%, em peso, com es-
pessura nominal não inferior a 13,3 mm

Art. 2º A Secretaria de Comércio Exterior do Ministério do

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior - SECEX/MDIC po-

derá editar normas complementares, visando estabelecer os critérios

de alocação das quotas mencionadas nos artigos anteriores.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MIGUEL JORGE
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RESOLUÇÃO No- 19, DE 15 DE ABRIL DE 2008

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE MINISTROS DA
CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR, no uso da atribuição que
lhe confere o § 3º do art. 5º do Decreto nº 4.732, de 10 de junho de
2003, com fundamento no inciso XIV do art. 2º do mesmo diploma
legal, e tendo em vista o disposto na Diretriz no 06/08, da Comissão
de Comércio do Mercosul - CCM, sobre ações pontuais no âmbito
tarifário por razões de abastecimento, ao amparo da Resolução nº
69/00 do Grupo Mercado Comum - GMC, e considerando o de-
sabastecimento da indústria de pescado de sardinha enlatada,

RESOLVE, ad referendum do Conselho:

Art. 1º Fica alterada para 2% (dois por cento), para uma
quota global de 80.000 (oitenta mil) toneladas, por um período de 12
meses, a alíquota ad valorem do Imposto de Importação da seguinte
mercadoria:

NCM Descrição
0303.71.00 --Sardinhas (Sardina pilchardus, Sardinops spp.),

sardinelas (Sardinella spp.) e espadilhas (Sprattus
sprattus)

Parágrafo único. A redução tarifária, ao nível de 2% (dois
por cento), de que trata a Resolução CAMEX no 18, de 18 de maio de
2007 permanece válida para as importações realizadas até 20 de maio
de 2008, sob esse enquadramento tributário, e desde que autorizadas
pela Secretaria de Comércio Exterior - SECEX, respeitado o con-
tingente global estabelecido naquela Resolução de 60.000 (sessenta
mil) toneladas.

Art. 2º A SECEX poderá editar normas complementares,
visando estabelecer os critérios de alocação das quotas mencionadas
nos artigos anteriores.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MIGUEL JORGE
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